


responsabilizará pelo seu transporte e alimentação, caso a jornada extraordinária seja superior a 04 (quatro) horas.

Parágrafo únicoParágrafo único: Quando o serviço extraordinário ocorrer em dias de expediente normal, o CRMV-ES fornecerá transporte

apenas se o trabalho exceder às 20h.

Art. 6Art. 6 - O CRMV-ES concederá vale-transporte aos funcionários, sem nenhum ônus, incluindo serviços em horários

extraordinários aos sábados, domingos e feriados, não se confundindo tal benefício com salário "in natura".

Parágrafo únicoParágrafo único - Não será devido vale-transporte ao servidor que esteja em afastamento por mo+vo de férias, licença

maternidade e licença saúde.

Art. 7 Art. 7 - Aos servidores que possuírem veículo próprio, em subs+tuição ao vale-transporte, será concedido vale-

combusWvel em valor equivalente ao concedido a Wtulo de vale-transporte, não se confundindo tal beneXcio com salário

"in natura".

§1º§1º - Não será devido vale-combusWvel ao servidor que esteja em afastamento por mo+vo de férias, licença maternidade

e licença saúde.

§2º§2º - A concessão da parcela prevista no caput deste ar+go será concedida até dezembro de 2025, ocasião em que se

submeterá a avaliação orçamentária quanto à sua manutenção até 2027, ûcando a critério da Presidência do CRMV-ES

sua manutenção aos servidores que optaram pelo recebimento.

Art. 8Art. 8 - O trabalho noturno será remunerado com acréscimo de 20% (vinte por cento), considerando-se como tal o

realizado entre 22h e 05h.

Art. 9Art. 9 - O CRMV-ES pagará mensalmente auxílio-creche, para cada ûlho com idade de até 06 (seis) anos, 11 (onze) meses

e 29 (vinte e nove) dias, cujo valor será disposto em Portaria específica expedida pela presidência.

Art. 10Art. 10 - O CRMV-ES implementará polí+ca de combate permanente ao assédio moral no ambiente de trabalho e apurará

denúncias encaminhadas pelo sindicato.

Art. 11Art. 11 - É vedada a dispensa de funcionários sem abertura de Processo Administra+vo que assegure o direito ao

contraditório e ampla defesa, bem como a exposição dos mesmos a constrangimentos, pressões e/ou humilhações e/ou

requisição de serviços não inerentes à legislação, visando questões polí+cas ou de interesses próprios dos membros da

Diretoria do CRMV-ES.

Art. 12Art. 12 - Fica garan+da estabilidade ao empregado efe+vo durante os 36 (trinta e seis) meses que antecedem a data para

aposentadoria voluntária, desde que possua 5 (cinco) anos de vínculo com o CRMV-ES.

Art. 13 Art. 13 - É vedada a dispensa de funcionários no período compreendido entre os 06 (seis) meses que antecedem as

eleições de qualquer dos cargos eletivos do CRMV-ES até os 06 (seis) meses sucessivos à posse nestes mesmos cargos.

Art. 14Art. 14 - O CRMV-ES assegurará a manutenção do custeio de 100% (cem por cento) do valor da mensalidade rela+va aos

serviços de assistência médica contratados pelo servidor e 50% a seus dependentes, extensivo a cônjuge, companheiro/a,

filhos e enteados, em conformidade com a legislação do IR.

§1º§1º - O CRMV-ES assegurará a inclusão de dependentes não mencionados acima, desde que o funcionário assuma todas as

despesas oriundas deste procedimento.

§2º§2º - O CRMV-ES assegurará a manutenção do custeio de 100% (cem por cento) do valor da mensalidade rela+va aos

serviços contratados de assistência médica para os funcionários e 50% aos dependentes dos funcionários que es+verem

afastados pela Previdência Social.

Art. 15Art. 15 - Poderá ser adotada a u+lização de uniforme, devendo este ser fornecido gratuitamente aos empregados, em

quantidade e frequência que assegurem a manutenção de sua qualidade.

Art. 16 - Art. 16 - Aos funcionários com jornada de trabalho de no mínimo 06 (seis) horas diárias, será assegurado fornecimento de

Vale-RefeiçãoVale-Refeição, à razão de 22 dias por mês (correspondentes à média de dias úteis mensais do ano), perfazendo o valor

mensal de R$ 752,76 (setecentos e cinquenta e dois reais e setenta e seis centavos)R$ 752,76 (setecentos e cinquenta e dois reais e setenta e seis centavos).

§1º§1º - O Vale-Refeição será  devido ainda que o servidor esteja em afastamento por mo+vo de férias, garan+das as

condições mais favoráveis já praticadas e, em nenhuma hipótese, será exigida a devolução dos valores concedidos.

§2º§2º - Não será concedido Vale-Refeição aos funcionários que estejam gozo de auxílio-doença e atestado por mais de 15

(quinze) dias.

Art. 17 - Art. 17 - Será assegurado o fornecimento de Vale-AlimentaçãoVale-Alimentação, à razão de 22 dias por mês (correspondentes à média de

dias úteis mensais do ano), perfazendo o valor mensal de R$ 924,69 (setecentos e cinquenta e dois reais e setenta e seisR$ 924,69 (setecentos e cinquenta e dois reais e setenta e seis

centavos)centavos).



Parágrafo únicoParágrafo único - O Vale-Alimentação será fornecido ainda que o servidor esteja em afastamento por mo+vo de férias,

licença maternidade e licença saúde, sendo neste caso limitado ao prazo máximo de 06 (seis) meses.

Seção I - Da atualização monetária e índices aplicáveisSeção I - Da atualização monetária e índices aplicáveis

Art. 18 Art. 18 - O valor monetário dos salários será corrigido anualmente, observando-se o Índice de Preços ao Consumidor

Amplo (IPCA) ou outro índice oficial que venha a substituí-lo.

§ 1º§ 1º - Salvo es+pulação em contrário, para o cálculo da correção anual, será observada a data-base da categoria

profissional como marco inicial para apuração do índice inflacionário acumulado.

§2º§2º - O salário do empregado admi+do após a correção salarial da categoria será atualizado na subsequente revisão,

proporcionalmente ao número de meses a partir da admissão.

Art. 19Art. 19 - A atualização monetária tanto do Vale-Refeição quanto do Vale-Alimentação se dará anualmente pelo IPCA ou

outro índice oficial que venha a substituí-lo.

CAPÍTULO III - DA JORNADA DE TRABALHO E DESCANSOCAPÍTULO III - DA JORNADA DE TRABALHO E DESCANSO

Art. 20Art. 20 - A jornada de trabalho será de 40 (quarenta), 30 (trinta) ou 20 (vinte) horas semanais, conforme o contrato

individual vigente.

Art. 21Art. 21 - O CRMV-ES concederá ao funcionário um prêmio, equivalente a 1 (um) dia ú+l de descanso, no mês de

aniversário.

§ 1º § 1º - Coincidindo a referida data com sábado, domingo ou feriado, o servidor poderá usufruir no primeiro dia ú+l

subsequente.

§2º§2º - Caso já tenha ocorrido a data do aniversário, será concedido o descanso do 01 dia após assinatura do referido

acordo.

§3º§3º - Os empregados investidos em cargo ou função de direção ou chefia terão substitutos indicados pelo CRMV-ES.

Art. 22Art. 22 - Será garantido o intervalo interjornada de 11 (onze) horas consecutivas, conforme disposto no art. 66 da CLT.

Art. 23Art. 23 - O CRMV-ES concederá recesso de ûm de ano aos funcionários na semana que antecede o Natal ou o Ano Novo,

de forma rotativa, garantindo a continuidade das atividades.

Art. 24Art. 24 - Fica assegurado aos funcionários regularmente matriculados em ins+tuição de ensino público/privado, a

ûexibilização do horário de entrada e saída, em no máximo 30 (trinta) minutos, mantendo-se obrigatoriamente a carga

horária do contrato de trabalho em vigor, com a autorização expressa das Gerências e anuência da presidência.

Art. 25Art. 25 - O CRMV-ES abonará o tempo que for necessário para frequência por ocasião da prestação de exames escolares

do servidor estudante, desde que comprovada sua realização em dia e horário incompaWvel com a permanência do

servidor no local de trabalho sem prejuízo da remuneração.

Art. 26Art. 26 - O CRMV-ES disponibilizará gratuitamente aos seus empregados café, chá e água durante todo o expediente em

locais já existentes.

Art. 27Art. 27 - O CRMV-ES concederá intervalo de 15 (quinze) minutos no expediente da manhã e 15 (quinze) no expediente da

tarde, para descanso como forma de prevenção a lesões por esforço repetitivo.

CAPÍTULO IV 3 FÉRIAS, LICENÇAS e AFASTAMENTOSCAPÍTULO IV 3 FÉRIAS, LICENÇAS e AFASTAMENTOS

Art. 28Art. 28 - Na concessão das férias, será garan+do ao servidor o direito de optar pela conversão de 1/3 (um terço) das

mesmas em abono pecuniário, sendo que seu início não poderá coincidir com sábados, domingos e feriados ou dias já

compensados.

Art. 29Art. 29 - Na concessão das férias, desde que solicitado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias ao período de gozo,

será garan+do ao empregado o direito de optar pelo fracionamento em até 03 (três) períodos, sendo que um deles não

poderá ser inferior a 14 (quatorze) dias corridos e os demais não poderão ser inferiores a 05 (cinco) dias corridos, cada

um.

Parágrafo únicoParágrafo único: O mês de férias será pago no calendário ordinário de pagamentos do CRMV-ES, com a antecipação

apenas do terço salarial a que o trabalhador faz jus, na forma da lei.

Art. 30Art. 30 - A interesse da Administração, poderá ser concedida licença sem remuneração por um período de até 02 (dois)

anos, prorrogáveis por mais 02 (dois) anos ao empregado que o solicitar, ficando suspenso o contrato de trabalho.



§ 1º§ 1º O período de Licença não será computado para nenhuma ûnalidade, como, por exemplo, direito às férias, FGTS, vale

alimentação, plano de saúde (dentre outros beneXcios), décimo terceiro salário e o tempo de serviço para concessão de

adicional ou benefícios previdenciários.

§ 2º§ 2º O fato de o empregado encontrar-se licenciado para tratar de interesses par+culares não descaracteriza o seu vínculo

jurídico, já que a referida licença somente é concedida a critério da Administração e pelo prazo ûxado em lei, podendo,

inclusive, ser interrompida, a qualquer tempo, no interesse do serviço ou a pedido do servidor.

Art. 31Art. 31 - O CRMV-ES manterá o Programa de Prorrogação de Licença à Gestante e à Adotante, sendo assegurado à

servidora gestante ou adotante período de 6 meses (180 dias) de licença.

§1º§1º - Ao empregado homem, pelo nascimento ou adoção de ûlhos, ûca assegurada licença paternidade à razão de 20

(vinte) dias consecutivos.

§2º§2º - O nascimento e a adoção deverão ser comprovados de acordo com a legislação civil.

Art. 32Art. 32 - O CRMV-ES assegurará à funcionária, durante a jornada de trabalho de 06 (seis) horas um descanso especial de

01 (uma) hora ou 02 (dois) descansos de 30 (trinta) minutos para amamentar o ûlho até que este complete 01 (um) ano

de idade, já incluído os descansos previstos em lei.

Art. 33Art. 33 - O CRMV-ES concederá licença de 02 (dois) dias consecu+vos por falecimento de cônjuge, companheiro,

ascendente, descendente, irmão ou pessoa que, declarada em sua carteira de trabalho e previdência social, viva sob sua

dependência econômica.

Art. 34Art. 34 - O CRMV-ES concederá licença gala pelo prazo e nos moldes do art. 473, inciso II da CLT.

Art. 35Art. 35 - Fica assegurado, ao empregado, o direito à ausência remunerada para levar ao médico ûlho menor ou

dependente previdenciário, mediante comprovação de atestado e/ou declaração de comparecimento, no prazo de

quarenta e oito horas.

Parágrafo ÚnicoParágrafo Único - Serão aceitos em qualquer hipótese para efeito de abono de falta, os atestados de proûssionais de

saúde, fornecidos por órgão público ou par+culares, inclusive os que comprovem acompanhamento de cônjuge,

companheiro(a), pais, madrasta, padrasto, irmãos(ãs), ûlhos(as), enteados(as) e menores sob guarda ou tutela, e no

máximo por 15 (quinze) dias corridos, mediante comprovação no prazo de quarenta e oito horas.

Art. 36Art. 36 - Fica assegurado, ao empregado, o direito à ausência remunerada, para acompanhar animal domés+co em

consulta veterinária de emergência.

Parágrafo ÚnicoParágrafo Único - Serão aceitos para efeito de abono de falta, atestado do médico veterinário que comprove a

emergência no atendimento do referido animal, mediante comprovação no prazo de quarenta e oito horas.

Art. 37Art. 37 - O CRMV-ES abonará as ausências dos funcionários no caso fortuito ou de forma maior, isto é, greve de

transporte, manifestações, enchentes e outras que justifiquem a impossibilidade de deslocamento do funcionário.

CAPÍTULO V - DISPOSIÇÕES FINAISCAPÍTULO V - DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 38 Art. 38 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e permanecerá válida até 31 de dezembro de 2027.

Art. 39Art. 39 - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Vitória/ES, 13 de janeiro de 2025.
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